
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3097171 - MG (2025/0430675-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : IZA BARROS MARTINS 
AGRAVANTE : METALLICA BARROS MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI - MG094930
AGRAVADO : MARIANA CORREA MARREIRO 
ADVOGADO : HELENA FRANCISCA DE OLIVEIRA CARVALHO - MG105670
INTERES. : ISAMARA SILVA BARROS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
BOA-FÉ  POSSESSÓRIA.  VEDAÇÃO  AO  REEXAME  DE
PROVAS.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso  especial,  por  inexistência  de  negativa  de  prestação
jurisdicional  (art.  1.022 do CPC) e  incidência  da Súmula  7/STJ
quanto ao reexame do conjunto fático-probatório relacionado aos
requisitos do art. 561 do CPC e à boa-fé possessória (arts. 1.201 e
1.212 do CC).

2. Fato  relevante.  A  Agravante  sustenta  omissão  qualificada
quanto à retenção de benfeitorias, à boa-fé da posse e ao marco
jurídico da ciência da posse injusta (art.  1.022 do CPC), afirma
indevida aplicação da Súmula 7/STJ por se tratar de revaloração
jurídica dos fatos fixados, e requer o afastamento da majoração
dos honorários recursais.

3. Decisão  anterior.  A  decisão  agravada  concluiu  pela
suficiência  da  fundamentação  do  acórdão  recorrido,  pela
inviabilidade de revolvimento probatório em sede especial e pela
possibilidade  de  majoração  dos  honorários  sucumbenciais
recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC e da orientação
firmada no Tema 1.056 do STJ.

II. Questão em discussão
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4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional apta a ensejar violação ao art. 1.022 do
CPC, diante da alegada omissão sobre retenção de benfeitorias,
boa-fé da posse e marco da ciência da posse injusta; (ii) saber se
a  aferição  dos  requisitos  do  art.  561  do  CPC  e  da  boa-fé
possessória  (arts.  1.201  e  1.212  do  CC)  pode  ser  revista  em
recurso especial  sem incidir  a  Súmula  7/STJ;  e (iii)  saber  se é
cabível  a  majoração  dos  honorários  sucumbenciais  recursais
prevista  no  art.  85,  §  11,  do  CPC  quando  o  recurso  é  não
conhecido ou integralmente desprovido, conforme a orientação do
Tema 1.056/STJ.

III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido examinou de forma suficiente e motivada
as  questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,  não  se
configurando  negativa  de  prestação  jurisdicional  (art.  1.022  do
CPC);  a  mera  discordância  da  parte  com  o  resultado  do
julgamento não caracteriza omissão.

6.  O  dever  de  fundamentar  não  impõe  ao  julgador  o
enfrentamento  minucioso  e  individualizado  de  todos  os
argumentos,  bastando a adoção de fundamentação suficiente e
coerente para decidir integralmente a controvérsia.

7.  A  modificação  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias
acerca do preenchimento dos requisitos da reintegração de posse
(art. 561 do CPC) e da boa-fé dos possuidores (arts. 1.201 e 1.212
do  CC)  demanda  reexame  de  provas,  providência  vedada  em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

8.  Admite-se  a  majoração  dos  honorários  sucumbenciais  em
grau  recursal  (art.  85,  §  11,  do  CPC)  quando  o  recurso  é
integralmente  desprovido  ou  não  conhecido,  conforme  a  tese
firmada no Tema 1.056/STJ.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : IZA BARROS MARTINS 
AGRAVANTE : METALLICA BARROS MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI - MG094930
AGRAVADO : MARIANA CORREA MARREIRO 
ADVOGADO : HELENA FRANCISCA DE OLIVEIRA CARVALHO - MG105670
INTERES. : ISAMARA SILVA BARROS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
BOA-FÉ  POSSESSÓRIA.  VEDAÇÃO  AO  REEXAME  DE
PROVAS.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso  especial,  por  inexistência  de  negativa  de  prestação
jurisdicional  (art.  1.022 do CPC) e  incidência  da Súmula  7/STJ
quanto ao reexame do conjunto fático-probatório relacionado aos
requisitos do art. 561 do CPC e à boa-fé possessória (arts. 1.201 e
1.212 do CC).

2. Fato  relevante.  A  Agravante  sustenta  omissão  qualificada
quanto à retenção de benfeitorias, à boa-fé da posse e ao marco
jurídico da ciência da posse injusta (art.  1.022 do CPC), afirma
indevida aplicação da Súmula 7/STJ por se tratar de revaloração
jurídica dos fatos fixados, e requer o afastamento da majoração
dos honorários recursais.

3. Decisão  anterior.  A  decisão  agravada  concluiu  pela
suficiência  da  fundamentação  do  acórdão  recorrido,  pela
inviabilidade de revolvimento probatório em sede especial e pela
possibilidade  de  majoração  dos  honorários  sucumbenciais
recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC e da orientação
firmada no Tema 1.056 do STJ.

II. Questão em discussão
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4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa
de prestação jurisdicional apta a ensejar violação ao art. 1.022 do
CPC, diante da alegada omissão sobre retenção de benfeitorias,
boa-fé da posse e marco da ciência da posse injusta; (ii) saber se
a  aferição  dos  requisitos  do  art.  561  do  CPC  e  da  boa-fé
possessória  (arts.  1.201  e  1.212  do  CC)  pode  ser  revista  em
recurso especial  sem incidir  a  Súmula  7/STJ;  e (iii)  saber  se é
cabível  a  majoração  dos  honorários  sucumbenciais  recursais
prevista  no  art.  85,  §  11,  do  CPC  quando  o  recurso  é  não
conhecido ou integralmente desprovido, conforme a orientação do
Tema 1.056/STJ.

III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido examinou de forma suficiente e motivada
as  questões  relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia,  não  se
configurando  negativa  de  prestação  jurisdicional  (art.  1.022  do
CPC);  a  mera  discordância  da  parte  com  o  resultado  do
julgamento não caracteriza omissão.

6.  O  dever  de  fundamentar  não  impõe  ao  julgador  o
enfrentamento  minucioso  e  individualizado  de  todos  os
argumentos,  bastando a adoção de fundamentação suficiente e
coerente para decidir integralmente a controvérsia.

7.  A  modificação  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias
acerca do preenchimento dos requisitos da reintegração de posse
(art. 561 do CPC) e da boa-fé dos possuidores (arts. 1.201 e 1.212
do  CC)  demanda  reexame  de  provas,  providência  vedada  em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

8.  Admite-se  a  majoração  dos  honorários  sucumbenciais  em
grau  recursal  (art.  85,  §  11,  do  CPC)  quando  o  recurso  é
integralmente  desprovido  ou  não  conhecido,  conforme  a  tese
firmada no Tema 1.056/STJ.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:  Cuida-se de agravo interno, interposto por IZA

BARROS MARTINS E METÁLICA BARROS MARTINS,  contra  decisão  monocrática

deste relator  (fls.  677-680,  e-STJ),  que conheceu do agravo para não conhecer  do

recurso especial da parte ora insurgente, ante a inexistência de negativa de prestação

jurisdicional (art. 1.022 do CPC) e a incidência da Súmula 7/STJ quanto à necessidade

de reexame do conjunto fático-probatório para aferição dos requisitos do art. 561 do

CPC e da boa-fé possessória (arts. 1.201 e 1.212 do CC).

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  684-688,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta,  em síntese,  omissão qualificada no acórdão recorrido quanto à
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retenção de benfeitorias, à boa-fé da posse e ao marco jurídico da ciência da posse

injusta (art.  1.022 do CPC), e indevida aplicação da Súmula  7/STJ por se tratar de

revaloração jurídica dos fatos fixados pelas instâncias ordinárias, além de postular o

afastamento da majoração dos honorários recursais.

Impugnação às fls. não consta, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1. Como consignado na decisão recorrida, quanto à alegada ofensa ao art.

1.022 do CPC, não se constata negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de

origem examinou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.

O acórdão está devidamente motivado, em conformidade com o dever legal

de  fundamentação,  tendo  apreciado  de  maneira  clara  e  coerente  a  controvérsia

possessória à luz do conjunto fático-probatório dos autos, com adequada valoração das

provas e observância dos parâmetros jurídicos aplicáveis.

A  mera  discordância  da  parte  com o  resultado  do  julgamento  ou  com a

interpretação adotada não configura, por si só, omissão, contradição ou obscuridade

apta a ensejar a nulidade do julgado por ausência de fundamentação.

Sobre o tema:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE  DEMANDADA.1.Não  há  falar  em
ofensa aos arts.  489 e  1022 do  CPC/2015, porquanto todas as questões
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera
decisão contrária aos interesses da parte, tal como na hipótese dos
autos. 2. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem, segundo
o qual as provas dos autos revelaram-se suficientes à demonstração do direito
da parte  agravada à renovação da matrícula  perante  a  instituição de ensino,
demandaria o revolvimento do contrato e do acervo fático-probatório dos autos, o
que é inviável nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes. 3. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.914.163/DF, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022, grifei.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
REVISIONAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO
PARA  CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESTA
EXTENSÃO,  NEGAR-LHE  PROVIMENTO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
PARTE REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram dirimidas
pelo  Tribunal  de  origem  de  forma  suficiente,  fundamentada  e  sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022
do  CPC. 2.  O  acórdão  recorrido  não  diverge  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior, no sentido de que às entidades de previdência fechada é ilegítima a
cobrança  de  juros  remuneratórios  acima  do  limite  legal.  Precedentes.  3.  O
entendimento desta Corte é no sentido de ser possível a revisão de contratos
bancários extintos, novados ou quitados. Precedentes. 4. Quanto à alegação de
ausência  de  prova  que  demonstre  a  novação  contratual,  a  ausência  de
enfrentamento da matéria inserta no dispositivo apontado como violado, artigo
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361 do CC, pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do
STJ e 282 do STF para ambas as alíneas. 4.1. Nas razões do especial deixou a
parte recorrente de apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto
a matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível
omissão no julgado quanto  ao tema.  5.  Agravo interno desprovido.  (AgInt  no
AREsp n. 2.873.110/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
18/8/2025, DJEN de 22/8/2025, grifei.)

2. Cumpre ressaltar que não se impõe ao julgador o dever de enfrentar, de

forma minuciosa  e  individualizada,  todos  os  argumentos  deduzidos  pelas  partes.  O

dever  constitucional  de  fundamentação  limita-se  ao  exame  motivado  das  questões

juridicamente relevantes e suficientes para a solução da controvérsia, o que se verificou

no caso concreto.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  QUE  PÔS  TERMO  À
EXECUÇÃO.  INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE,
PORQUANTO  NÃO  HÁ  DÚVIDA  A  RESPEITO  DO  RECURSO  ADEQUADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código
de  Processo  Civil  de  2015,  tendo  em  vista  que  o  v.  acórdão  recorrido,
embora não tenha examinado individualmente cada um dos argumentos
suscitados  pela  parte,  adotou  fundamentação  suficiente,  decidindo
integralmente a controvérsia. 2. A interposição de agravo de instrumento contra
sentença  que  extingue  processo  de  execução  configura  erro  grosseiro  e
inviabiliza  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  recursal.  Precedentes.  3.
Agravo interno a que se nega provimento.  (AgInt  no AREsp n.  1.520.112/RJ,
relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/2/2020, DJe  de
13/2/2020, grifei.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.
ENTENDIMENTO  NO  SENTIDO  DA  AUSÊNCIA  DE  NOVAÇÃO.  MERO
PARCELAMENTO DA DÍVIDA.  SÚMULAS 5 E  7/STJ. APLICAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexistem omissões ou mesmo contradição a serem
sanadas  no  julgamento  estadual,  portanto  inexistentes  os  requisitos  para
reconhecimento de ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do CPC/2015
do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação
sólida,  sem tais  vícios,  o que não se confunde com omissão ou contradição,
tendo  em  vista  que  apenas  resolveu  a  celeuma  em  sentido  contrário  ao
postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado
a  responder  a  questionamentos  das  partes,  mas  apenas  a  declinar  as
razões de seu convencimento motivado, como de fato ocorre nos autos. 2.
A segunda instância, analisando o contrato assinado entre as partes, concluiu
que não se tratou de novação, mas sim de mera tolerância da locadora. Também
estipulou-se que a confissão de dívida visou à quitação de débitos pretéritos,
sem a intenção de novar, porquanto não se verificou a busca pela substituição de
uma dívida  por  outra,  mas o  simples  parcelamento  da  dívida  anterior.  Essas
conclusões foram fundadas na análise de fatos,  provas e termos contratuais,
atraindo  a  aplicação  das  Súmulas  5  e  7/STJ por  quaisquer  das  alíneas  do
permissivo  constitucional.  3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  nos  EDcl  no
AREsp n.  1.445.088/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 16/12/2019, DJe de 19/12/2019. grifei.)

3. No que se refere à alegada violação ao art. 561 do CPC e aos arts. 1.201

e 1.212 do Código Civil, a modificação das conclusões das instâncias ordinárias quanto
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ao atendimento dos requisitos  para a  reintegração de posse,  bem como acerca da

existência — ou não — de boa-fé dos possuidores,  exigiria o reexame do conjunto

fático-probatório dos autos, providência inviável  em recurso especial,  nos termos da

Súmula n. 7 do STJ.

Destaca-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU
DO  AGRAVO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO  ESPECIAL.
INSURGÊNCIA  DA  PARTE  DEMANDANTE.  1.  Não  se  configura  a  alegada
ofensa ao art. 489, §1º, IV do CPC, uma vez que a parte recorrente, ao contrário
do que afirma, não opôs Embargos de Declaração em face do acórdão recorrido.
Incidência  da  Súmula  284/STF. 2.  Na  hipótese,  rever  as  conclusões  das
instâncias ordinárias quanto à presença dos requisitos para a reintegração
de  posse  da  parte  recorrida,  demandaria  o  reexame  do  contexto  fático
probatório  dos autos,  o  que é  vedado pela  Súmula 7  do STJ.  3.  Agravo
interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.793.145/RS, relator  Ministro  Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025, grifei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  INVASÃO  EM  ÁREA  PRÓXIMA  A
RESERVATÓRIO. LAUDO PERICIAL DESFAVORÁVEL. REVISÃO. SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Rever a conclusão do Tribunal
de  origem  -  quanto  ao  preenchimento  dos  requisitos  para  o
reconhecimento do esbulho - demanda o reexame das provas produzidas
no processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt
no  AREsp  n.  2.945.997/GO, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda
Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026, grifei.)

4. Por derradeiro, admite-se a majoração da verba honorária sucumbencial,

nos termos do art. 85, § 11, do CPC, ainda que o recurso não seja conhecido, conforme

orientação  firmada  no  Tema  1.056  dos  Recursos  Repetitivos  do  STJ,  cuja  tese

estabelece  que  a  majoração  pressupõe  o  integral  desprovimento  ou  o  não

conhecimento do recurso, seja por decisão monocrática, seja por julgamento colegiado.

Confira-se:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  -  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - ART. 85, § 11, DO CPC -
MAJORAÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA  EM  GRAU  RECURSAL  -
IMPOSSIBILIDADE  EM  CASO  DE  PROVIMENTO  PARCIAL  OU  TOTAL  DO
RECURSO,  AINDA  QUE  MÍNIMA  A  ALTERAÇÃO  DO  RESULTADO  DO
JULGAMENTO - FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA VINCULANTE -
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1.  É  pressuposto  da  majoração  da  verba  honorária  sucumbencial  em  grau
recursal,  tal  como estabelecida no art.  85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do
recurso interposto, assim considerado aquele que em nada altera o resultado do
julgamento tal como provindo da instância de origem. 2. Fincada a premissa, não
faz diferença alguma, para fins de aplicação da regra legal de majoração dos
honorários  em  grau  recursal,  se  o  recurso  foi  declarado  incognoscível  ou
integralmente desprovido: ambas as hipóteses equivalem-se juridicamente para
efeito de majoração da verba honorária prefixada, já que nenhuma delas possui
aptidão para alterar o resultado do julgamento, e o recurso interposto, ao fim e ao
cabo, em nada beneficiou o recorrente. 3. Sob o mesmo raciocínio, não se aplica
o art.  85,  §  11,  do CPC em situação concreta  na qual  o  recurso tenha sido
proveitoso à parte que dele se valeu. A alteração do resultado do julgamento,
ainda que mínima, é decorrência direta da interposição do recurso, configurando
evidente contrassenso punir o recorrente pelo êxito obtido com o recurso - ainda
que mínimo ou limitado a capítulo secundário da decisão recorrida, a exemplo
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dos que estabelecem os consectários de uma condenação. 4. Jurisprudência da
Corte Especial e das Turmas de Direito Público e de Direito Privado do Superior
Tribunal de Justiça consolidada no sentido da incidência do art. 85, § 11, do CPC
apenas  nos  casos  de  não  conhecimento  ou  total  desprovimento  do  recurso.
Precedentes  citados:  AgInt  nos  EAREsp n.  762.075/MT, relator  Ministro  Felix
Fischer, relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado
em  19/12/2018, DJe  de  7/3/2019;  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp n.  984.256/MG,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe
de 30/11/2022; EDcl no REsp n. 1.919.706/CE, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em  12/6/2023, DJe de  15/6/2023; AgInt no AREsp n.
2.095.028/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/9/2022, DJe  de  28/9/2022;  e  AgInt  no  AREsp  n.  2.201.642/DF, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/6/2023, DJe  de
22/6/2023. 5.  Tese  jurídica  de  eficácia  vinculante,  sintetizadora  da  ratio
decidendi  do  julgado  paradigmático:  "A  majoração  dos  honorários  de
sucumbência prevista no art.  85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso
tenha  sido  integralmente  desprovido  ou  não  conhecido  pelo  tribunal,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente.  Não se aplica o
art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso,
ainda que mínima a  alteração do resultado do julgamento ou limitada a
consectários da condenação." 6. Solução do caso concreto: acórdão recorrido
que promove a majoração dos honorários advocatícios em grau recursal e em
desfavor  do  INSS  mesmo  tendo  havido  parcial  provimento  do  recurso  de
apelação interposto pela autarquia,  o que se fez de modo a alterar  o quanto
estabelecido na sentença recorrida relativamente a consectários da condenação
imposta  (correção  monetária).  Tendo  ocorrido  alteração  do  resultado  do
julgamento por decorrência direta e exclusiva do recurso de apelação interposto,
reconhece-se que o tribunal de origem conferiu interpretação ao art. 85, § 11, do
CPC  em  desconformidade  com  aquela  preconizada  pelo  STJ,  impondo-se  a
reforma do julgamento. 7. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp n.
1.865.553/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Corte Especial, julgado
em 9/11/2023, DJe de 21/12/2023, grifei.)

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.097.171 / MG

Número Registro: 2025/0430675-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000245217617004 50015944120188130439 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZA BARROS MARTINS 
AGRAVANTE : METALLICA BARROS MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI - MG094930
AGRAVADO : MARIANA CORREA MARREIRO 
ADVOGADO : HELENA FRANCISCA DE OLIVEIRA CARVALHO - MG105670
INTERES. : ISAMARA SILVA BARROS 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IZA BARROS MARTINS 
AGRAVANTE : METALLICA BARROS MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI - MG094930
AGRAVADO : MARIANA CORREA MARREIRO 
ADVOGADO : HELENA FRANCISCA DE OLIVEIRA CARVALHO - MG105670
INTERES. : ISAMARA SILVA BARROS 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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